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VISTA REGIMENTAL 
 
 
 
  Adoto o relatório oferecido no voto inaugural do Conselheiro JOSÉ 
ADONIS. 
  No mérito, todavia, alinho-me com a divergência. 

Fugindo do regime ordinário que tem na sujeição das escolhas de 
magistrados a critérios objetivos e explícitos, o texto constitucional, ao regular o modo 
de composição dos órgãos da Justiça Eleitoral, adotou o voto secreto como método 
eletivo. Sendo esta a opção constitucional, ainda que em clara assimetria institucional, 
não vislumbro espaço de normatização infraconstitucional que resulte, na prática, em 
redução do universo de elegíveis. 

O argumento ad terrorem de que, silente a Constituição, tal leitura abriria 
ensejo para a aspiração de qualquer juiz aos órgãos da Justiça Eleitora impressiona, mas 
não me convence. É que, em se tratando de escolha para tribunais, é da natureza das 
coisas (as tais restrições constitucionais implícitas) que só possam ser candidatos os 
juízes titulares de derradeira entrância, únicos promovíveis aos órgãos de segundo grau 
de jurisdição. 

Portanto, o caso aqui, em minha visão, é de reserva de Constituição 
insuscetível de mitigação pela mão do legislador infraconstitucional. 

Por tais singelas razões, divirjo do eminente Relator para julgar 
improcedente o requerimento inicial. 

É como voto. 
  Brasília, 12 de agosto de 2008. 
 
 
 

Antonio Umberto de Souza Júnior 
Conselheiro Vistor 

 


